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.1 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL

. ESTADO DO PARANA.
CONTRATO DE FORNECIMENTO N.' ,I99/2024 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.O OO5/2024.

Contrato que entre si celebram o Município de Ribeirão do Pinhal e a Empresa AUGUSTO
TERRAPLANAGEM LTDA.

O Município de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, lnscrito sob CNPJ n.o 76.968.064/0001-42, com
sede a Rua Paraná n.t 983 - Centro, neste aio rcpresentado peio Prefeito iviunicipai, o Senhor
DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do RG n.' 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob
CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a Empresa
AUGUSTO TERRAPLANAGEM LTDA, inscrita no CNPJ sob n'. 50.235.466/0001-44 Fone (43) 99664-
7546 com sêde nâ Rua Valdomiro Javorski - 949 - Conjunto Pinheirais - CEP 83.490-000 na cidade de
Ribeiráo do Pinhal - Paraná, neste ato representado pelo senhor AUGUSTO DONIZETE DIONISIO
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inscrito sob CPF/MF n.o 106.720.839-90, neste ato simplesmenlê denominado CONTRATADO. resolvem
celebrar entre si o presente Contrato, que será regido pela Lei n. 14.133, de 01/04/2021, suas
complementaçÕes e alteraçoes posteriores e, supletivamente, pelos principios da teoria geral dos contratos,
pelas disposiçÕes dê direito público e, ainda, pelas cláusulas e condiçÕes a seguir dêlineadâs:
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1.1 O presente contrato tem por objeto a contÍatação de empresa especializada para a realizaÇáo de obras
de implantaÉo de rede de abastecimento de água no Assentamento Rural São Francisco, conÍorme Termo
de Compromisso e Responsabilidade firmado com Companhia de Saneamento do PaÍaná - SANEPAR,
conforme as especiíicaçôes técnicas e plantas constantes dos Anexos do Edital da Concorrência Eletrônica
No 005/2024 e da pÍoposta apÍesentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA, Do PREÇo E DAS QUANTIDADES

2.1 Os valores para contratação do objeto do Processo sáo os que constam na proposta enviada pela
CONTRATADA, corresponde a R§ 283.991,97 (duzentos e oitenta e três mil novecentos e noventa e um
reais e noventa e sete cenlavos) discriminado de acordo com a planilha e o cronograma fÍsico-financeiro
apresentâdo pelâ CONTRATADA

2.2 Os preços contratuais seÍão irreajustáveis pelo periodo de 12 (doze) meses, na forma da lei. Todavta,
na hipótese de o prazo de execuçáo dos serviços/obra contÍatados exceder o referido período por motivos
alheios à vontade da CONTRATADA, tais como, alteraÇão do cronograma físico-financeiro por intêressê do
CONTRATANTE ou por fato superveniente resultante de caso fortuito ou forma maior, o valor
remanescente, ainda nâo pago, poderá ser reajustâdo de acordo com a variação do índice Nacional da
Custo da CanstÍução íIrVCCr, ocúiíido no perlodo respectivo, mediante soiicitação êxpÍessa ao
CONTRATANTE que se resêrva o direito de analisar e conceder o âcréscimo pretendido.

2.3 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma venha a ser
extinto ou náo possa mâis ser utilizado, será adotado em substituiçáo o que vier a ser determinado pela
legislaçáo em vigor.

2 4 Nâ âusência de previsão legal qr.ranto ao índice substituto, as partês elegeráo novo ínrjice oficial, paíâ
reajustamento do preço do valor remanescente.

2.5 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória dê cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

2,6 O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestaçâo, os serviços
executados, estes nâo estiverem de acordo com as especificaÇÕes apresentadas e aceitas.

ÇúUSUI-ATERCE1RA - DA VIGÊNCIA e ExECUÇÃo

3.1 Os serviços obieto do presente contrato deverão ser executados no prazo máximo de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias corridos, conlado a paúir do Íecêbimento da Ordem de SeÍviço.

1/- o praz6 para início rlos -seív!ços scrá rie até 10 (qlez) dias, contados do recehimento da C)rrJem de
Serviço expedida pelo CONTRATANTE, podendo ser excepcionalmente prorrogado, quando solicitado pela
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CONTRATADA, durante o transcurso, e desde que ocorÍa motivo justificado, devidamente comprovado e
aceito pelo CONTRATANTE.

3.3 O prazo de vigência é de 12 meses podendo ser prorrogado de acordo com Art. 132, da Lei Federal no
14.133 de 2021 .

3.4 O prazo de gaíantia dos serviços/obra, objeto deste contrato, será de 05 (cinco) anos de acordo com o
previsto na proposta da CONTRATADA, ressalvados os prazos específicos de garantia, previamente fixados
no respectivo Projeto.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 Obedecido o Cronograma Fisico-Financeiro apresentado, a CONTRATADA solicitará ao Departamento
de Engenharia do CONTRATANTE a mediçáo dos trabalhos executados.

4.2 Uma vez medidos os serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura de
servrços paÍa lrqurdaçao e pagamento da oespesa pelo UONTRATANI E, medrante lranslerencra Eletronrca
(TED) em conta corrente no prazo de ate '15 (quinze dias), contados da data de sua apresentação
acompanhados dos seguintes documentos:

4.2.1 Boletim de Mediçao;

4.2.2 Cenidáo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

4.2.3 Uenrdao de Regulandade Frscal do FGI S.

4.2.4 Certidão Negativa de Tributos Estaduais do domicÍlio sede da Contratada

4.2.5 Certidão de Débitos Relativos a Creditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da Uniâo

4.2.6 Certidão Negativa Municipal de Débitos para com a Fazenda Municipal da Contratada.

4.3 Na iiota Fiscai deverão consiaÍ, paía Íirrs de pagamerrto, o irúmcío da iieitação, o núrnero do Lote,
Funcionário requisitante, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente
da CONTRATADA.

4.4 A nota Fiscal deverá ser emitida em nome do MUNICíPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL - CNPJ:
76.968.064/000142 - RUA PARANÂ N..983 - CENTRO - CEP: 86.490-000, devendo constar em seu
corpo colr/coRRElv ctA ELETRÔNtcA oo5/2024, âaNTRATO N.199/2024.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 As despesas com a execução deste contrato correrão no orçamento da Dotação Orçamentária: 250-000-
4490510000

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÔES Do CoNTRATANTE

6.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, a execuçáo dos serviços bem
como efetuar o pagamento na íorma prevista na cláusula quarta.

a) Fiscalizar e controlar a execução (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irregularidade constatada nos serviços pÍestados;

b) Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçÕes estabelecidas neste contrato observadas o
cronograma Íísico-íinânceiro e outras disposições contratuais:

c) Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;

d) ConfeÍir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;

e) Notúrcar ao representante da empresa a ocoríencra de eventuars impeneiçoes relacronadas ao objeto
deste contrato.

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA

7.1 Para garantir o fiel cumprimento do presênte contrato, a CONTRATADA sê compromete a
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7.1.1 Ser responsável, em relação aos seus empregados, po[ todas as despesas decoÍrentes da execução
dos serviços/obra contratados, tais como: a) Salários' b) Seguros de acidente; c) Taxas, impostos e
contribuiçÕes; d) IndenizaçÕes; e) Vale-reÍeiÉo; f) Vales-transportes; e g) Outras que porventura venham a
ser criadas e exigidas pelo Governo.

7.1.2 Manler os seus empregados, quando no local dos serviços/obras, sujeitos às normas disciplinares do
CONTRATANTE, porém, sem qualquer vÍnculo empregatício com o referido Órgão;

7.1 3 Manter, ainda, os serr," empregaeJos ldentificaclos (devidamente rrniformizado e portando c!'achá),
quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE;

7.1.4 Responder pelos danos causados, direta ou indiÍetamente, ao CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviÇos/obra, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade á FiscalizaÇão;

7.1.5 Responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execuÇão dos
seruiços,/obra contratados;

7.1.6 Arcar com despesas decoríentes de qualquer infraçáo, seja qual for, desde que praticada por seus
empregados no local de execuÉo dos serviços/obra e/ou nas dependências do CONTRATANTE, bem
assim, responsabilizar-se por todas aquelas decorrentes do pagamento de salário§, transportes, encargos
sociais. iiscais. Iraoainislas, previoencianos e oe oroem oe ciasse: inoenizaçoes, seguro conlra acaoente oe
trabalho, regularização da obra junto aos órgâos competentes, e quaisquer outras pertinentes ao bom
desempenho dos serviços/obra, objeto deste Contrato;

7.1.7 Assumir, quando íor o caso, inteira e total responsabilidade pela execúção do proJeto, pela resistência,
estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas a serem executadas;

71Ê \/erificar ê êÔrnnarar toÍlôs os íJesenhos fornêcidos ôar3 eyêí:t!çãO i:lo,§ ServiçOs/OhÍa, â fim dc ôt|e
sejam detectados eventuais casos de falhas, erros, discrepâncias ou omissÕes, bem ainda, transgressÕes
às NoÍmas Técnicas, regulamentos ou posturas e, desse modo, possa a CONTRATADA formular imediata
comunicação escrita ao CONTRATANTE, de forma a evitaÍ empecilhos à perfeita execuÉo dos
serviços/obra contratados,

7.1.9 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os
serviços eíetuaiJo§, e-l que se veiiÍicaieil vícios, iiefeítos ou iiicorreçÕes rÉsuitantes da exéürlçâü úu dos
materiais utilizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou no prazo paÍa tanto estabelecido pela
FiscalizaÇâo do CONTRATANTE;

7.1.10 Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execuçâo dos serviços/obra
contratados, no sentido de evitar qualqueÍ tipo de acidente,

7 1 11 Remover o enlulho e todos oS materiais q1e soh!.a!.em, p!.omoveníJo a lirn?e7a do loeal dos 3erviços,
durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final.

7.1.12 Prestar a garantia em relação aos serviços/obra contratados. em conformidade com as disposiçÕes
contidas neste contrato;

7.1.13 Submeter à aprovaçáo do CONTRATANTE, antes do inÍcio dos trabalhos, a relaçáo nominal de seu
pessoal técnico envolvido com a execuÇâo dos servioos/obra contratados:

7.1.14 Manter em dia as obrigaçÕes concernentes à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante toda
a vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimento das Notas Fiscais /
Faturas.

7.1.15 Apresentar comprovante da garantia, numa das modalidades previstas no art. 96, §1', incisos I, 1I e IiI, da Lei
n,o t4.L3312021, correspondente a 5olo (cinco por cento) sobre o valor do contrato em até 10 (dez) dias úteis sob pena
de não pagamento da primeira medrçáo.

7.2 A recusa na execução dos serviços, sem motivo justificado e aceito pela Administraçáo, constitui-se em
íalta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências Nacionais,
impossibilitando o direito de contratar com o Poder Público por até três ãnos, bem como as sançôes que a
Lei impõe, não impedindo, em razáo das circunstâncias e a critério da administração, a aplicaçáo das
sêquintes penalidades;
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7.2.1 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o
valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);

7.2.2 Até lOo/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, exceto prazo de entrega que em caso de náo pagamento, será encaminhada para a dívida ativa
do Município, visando a sua execução;

7.2.3 Emissão e Publicaçáo de Declaração de lnidoneidade em veículo de imprensa regronal, estadual e
nacional

8.1 A íiscalização do presente contrato será exercida pelo Engenheiro Civil do Município.

8.2 A Íiscalização será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 02012023.

E.3 A açâo da trscalrzação nâo dimrnur a completa responsabriidade da CoNTRATADA pelâ execuÇâo dos
serviços, ora licitados.

CLÁUSULA NONA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

9.1 A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
ê,,lré^^trâ+-^ã^ ^ m-iê -l+^ ã-Àrãã.r^ Áti^- À'r?-^+^ +^âÀ ^ hr^^^-ê^ À^ li^i+-^ã^ À^ -^ã1.âf5^á^ ^.1^rueev'ruqrqYqwr Puu'uv ue rvvv v y,vweev vv,,v,rqYqvi

execuçâo do objeto contratual.

9.1.1 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta': oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a aÇão de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática Í!.audulenta": a ÍâlsiÍicação ou omissâo do-s fatos, com o objetlvo de influenciar o processo de
IicitaÉo ou de execução de contrato;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artiÍiciais e nâo eompetitivos,

d) "prática coercitiva"; causar dano ou ameaÇar causar dano. diÍeta ou indiretamente. às pessoas ou sua
propÍiedade, visando influenciar sua participaÇâo em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, íalsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou Íazer declaraçÕes
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o ob.ietivo de impedir materialmente a
apuraÉo de alegaçôes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intençáo se.ia impedir materialmente o
exercício dc Ci!'eito de c crganismo f!nanceirc rnultileteral promover inspeÇãc.

02 - Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo Íinanceiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas
ou obstrutivas ao participar da iicitação ou tia execução unr contlato íinanciado pelo organisnro.

03 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçâo para
a contrataçâo, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecaonar o local de execuÇâo
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 O Contrato poderá ser rescindido:

10.1 .1 unilateralmente, pela Prefeitura, na foÍma do artigo 124, inciso l, "a, b" da Lei n" 14.1331?021;
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1A1.2 por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei no 14.13312021;

10.1.3 nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei no 14.13312A21;

1A.1.4 Caso a detentora da melhor proposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuado
o registro de outros fornecedores habilitados, respeitando a ordem de classificação no certame, desde que
os mesmos aceitem executar os serviços nos valores propostos pelo primeiro colocado.

10.1.5 Visando prevenir eventuais faltas na execução dos serviços em caso de algum acontecimento que
acarrete a tnterrupçao da realrzaçáo pelo(s) pflmerro(s) colocado(s), trcara a cnteno da munrcrpalrdade o
registro de preços dos participantes habilrtados, respeitando a ordem de classificação no certame, desde
que os mesmos aceitem entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oferta.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VEDAÇÔES

11.1 E vedado à empresa contratada:

11.1.1 transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as
hipóteses de fusão, cisão e incorporaçâo da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.

11.2 É vedado a contratante:

11.2.1 A participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto
no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital do certame.

1í.3 C presente contrato poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa,
com antecedência mínima de 30(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em conformidade com
I ^; ÊO .t A 1ella^41Lgt tt ta.tJJtLvLl,

CLAU§ULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD,

12.'1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente da declaração ou de aceitação expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art 6o da LGPD
123 É. vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.
12.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias rlteis sobre todos os contratos de
sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigagÕes legais ou contratuais e somente
enquanto náo prescritas essas obrigaçÕes.

12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.7 O Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente e.rentuais pedidos de comprovação formulados.

12.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, prorrogável justiÍicadamente,

quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias paru a
proteçáo dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas,

alteraçÕes, divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida
exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa

autorizada a processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigaçÕes contratuais de
confidencialidade.

CLÁUSULA DÉGIMA TERCEIRA - DA PUBLIGAÇÃO
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13.1 Para efiúcia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em veículo de
grande circulaÇão, em forma de extíato, em conÍormidade com o disposto no aÍ.. 174 e 175 da Lei
14.133t2021.

cLÁUSULA DÉGIMA QUARTA _ DoS DocUMENToS INTEGRANTES

14.1 lndependentemente de transcrlção, Íarão parte integrante deste instíumento de Contrato o Edital de
Liciiagão - Morialidacie Concorrência Eietrônica n.a 005i2A24, e a proposta finai e ariluciicacia da
CONTRATADA-

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAs DISPoSICÔES FINAIS

1 5.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em
compatibilidade com as obrigações po, ela assumidas, todas as condiÇÕes de habilitaÇão e qualificaçâo
exigidas na licitaÉo, bem como as normas previstas na Lei '14.133/2021 e legislação complementar,
durante a vigência deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRO

16.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, como
^^.^,J,.iÉ;i ^Íi,.^r^^,1^ iá^t,,êi.,^ ^ê ^â-^- ^h;^^^- ^,,^vv"'Púrvri(ú 9qq,r\tuú, queo.usú H,uJú,,ru evr'uú(v w,",oovo. luL

não puderem ser resolvidos pelavia administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais pÍivilegiado que
seja.

16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e íorma
para um só efêito legal, ficando pe menos uma vra arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma da
Lei 14.13312021

Ribeirão do Pinhal, 13 d ho e20
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